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RESUMO | Objetivo: Conhecer as concepções e práticas dos enfermeiros da Estratégia Saúde da Família (ESF) acerca dos casos de 
violência infantil. Método: Estudo descritivo, com abordagem qualitativa, realizado com enfermeiros de unidades de ESF em um 
município do estado de São Paulo, Brasil, no ano de 2017. Para coleta de dados, utilizou-se a entrevista semiestruturada, empregou-
se a técnica de análise temática e COREQ para redação cientifica. Aprovado pelo CEP sob CAAE 65991417.0.0000.5431. 
Resultados: Da análise, emergiram como categorias: conhecimento e percepção acerca da violência infantil, posicionamento 
e ações desenvolvidas frente à violência infantil nas unidades e aspectos éticos e responsabilidades do profissional enfermeiro. 
Conclusões: Os discursos revelaram que as profissionais obtêm conhecimento sobre a temática e conseguem identificar os sinais 
e sintomas de violência nas crianças e adolescentes. Apesar disso, as enfermeiras manifestaram insegurança no processo de 
notificação, demonstrando medo para realizar e se envolver legalmente frente aos casos. 
Descritores: Criança; Violência Doméstica; Saúde Pública; Enfermagem.

ABSTRACT | Objective: To know the conceptions and practices of nurses in the Family Health Strategy (ESF) about cases of 
child violence. Method: Descriptive study with a qualitative approach, carried out with nurses from FHS units in a city in the 
state of São Paulo, Brazil, in 2017. For data collection, a semi-structured interview was used, using the technique of thematic 
analysis and COREQ for scientific writing. Approved by CEP under CAAE 65991417.0.0000.5431. Results: From the analysis, 
the following categories emerged: knowledge and perception about child violence, positioning and actions taken in relation to 
child violence in the units, and ethical aspects and responsibilities of the professional nurse. Conclusions: The speeches revealed 
that the professionals obtain knowledge on the subject and are able to identify the signs and symptoms of violence in children 
and adolescents. Despite this, the nurses expressed insecurity in the notification process, showing fear to perform and get legally 
involved in the cases
Descriptors: Child; Domestic Violence; Public Health; Nursing.
 
RESUMEN | Resumen
Objetivo: Conocer las concepciones y prácticas de los enfermeros en la Estrategia de Salud de la Familia (ESF) sobre los casos de 
violencia infantil. Método: Estudio descriptivo con abordaje cualitativo, realizado con enfermeros de unidades de la ESF de una 
ciudad del estado de São Paulo, Brasil, en 2017. Para la recolección de datos se utilizó una entrevista semiestructurada, utilizando 
la técnica de análisis temático y COREQ para escritura científica. Aprobado por CEP bajo CAAE 65991417.0.0000.5431. 
Resultados: Del análisis surgieron las siguientes categorías: conocimiento y percepción sobre la violencia infantil, posicionamiento 
y acciones tomadas en relación a la violencia infantil en las unidades, y aspectos éticos y responsabilidades del profesional de 
enfermería. Conclusiones: Los discursos revelaron que los profesionales obtienen conocimientos sobre el tema y son capaces de 
identificar los signos y síntomas de violencia en niños y adolescentes. Pese a ello, las enfermeras expresaron inseguridad en el 
proceso de notificación, mostrando miedo a desempeñarse e involucrarse legalmente en los casos. 
Descriptores: Envejecimiento; Anciano; Depresión; Hogares para ancianos; Enfermería.
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INTRODUÇÃO

A violência “o desafio do século”, é 
um fenômeno complexo, está difundi-
da em todo o tecido social e identifica-
da internacionalmente como um grave 
problema de Saúde Pública e de Direi-
tos Humanos. 

A violência pode ser considerada 
como uso da força física ou do poder, 
real ou em ameaça, contra si próprio, 
contra outra pessoa, ou contra um gru-
po ou uma comunidade, que resulte ou 
tenha qualquer possibilidade de resul-
tar em lesão, morte, dano psicológico, 
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deficiência de desenvolvimento ou pri-
vação (1).

Existem diversas formas de violên-
cia e com diferentes pessoas figurando 
no polo ativo e no passivo da prática 
delituosa. A   Organização   Mundial   
de   Saúde (OMS) define a violência 
como todas as formas de maus-tratos 
emocionais, físicas, abuso sexual, ne-
gligência, ou outras formas de explo-
ração, com possibilidade de resultar 
em danos potenciais ou reais à saúde 
das crianças, sobrevivência, desenvol-
vimento ou dignidade no contexto de 
uma relação de responsabilidade, con-
fiança ou poder (1,2).

No Brasil, o despertar e reconhe-
cimento para a necessidade de prote-
ção integral à criança e ao adolescen-
te, veio a partir da publicação da Lei 
n. 8.069 no ano de 1990, que dispõe 
sobre o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente - ECA (3) enfatizando que, 
nenhuma criança ou adolescente deve 
ser objeto de qualquer forma de ne-
gligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, e tal 
será punido na forma da lei a qualquer 
atentado (4).

O ministério da Saúde apresentou 
que no ano de 2017 foram registra-
dos 126.230 casos de violência contra 
crianças e adolescentes, corresponden-
do assim a, 42% do total de casos noti-
ficados no mesmo ano. Houve registros 
de 21.559 mortes por causas externas, 
acidentes e violência com crianças e 
adolescentes (5). Os efeitos da violên-
cia sobre as vidas daqueles que sobre-
vivem são imensuráveis, repercutindo 
em problemas emocionais, físicos, so-
ciais e econômicos, e estes, contribuin-
do para um ciclo vicioso de violência 
que se perpetua (6).  

A Organização das Nações Unidas 
(ONU) fez um alerta para o aumento 
de violência doméstica que pode ocor-
rer em meio à quarentena imposta em 
resposta à pandemia (7) e, convocou os 
governos e a comunidade internacional 
para proteger as crianças destes riscos, 

por meio de uma resposta coletiva, in-
cluindo saúde mental e apoio psicos-
social, proteção social e cuidado para 
as mais vulneráveis e que estão institui-
ções de acolhimento (8).

No que tange a complexidade da 
violência doméstica contra crianças 
e adolescentes, faz-se necessário de-
senvolver um olhar multiprofissional 
e ações intersetoriais que melhorem 

as condições de vida destas vítimas. 
Os profissionais de saúde podem con-
tribuir para a mudança do cenário do 
fenômeno da violência, assumindo a 
responsabilidade legal perante a no-
tificação dos casos e a assistência às 
crianças e adolescentes (9).

Nas últimas décadas, percebe-se 
uma crescente participação dos en-
fermeiros em diferentes espaços de 
promoção, proteção e recuperação da 
saúde de crianças e adolescentes, tais 
como nas escolas e nas Unidades de Es-
tratégia de Saúde da Família - ESF (10). 
Sendo assim, torna-se extremamente 
importante que estes profissionais este-
jam preparados para o enfrentamento e 
a prevenção da violência contra crian-
ças e adolescentes. 

Diante destes apontamentos, este 
estudo teve como objetivo: Conhecer 
as concepções e práticas dos enfermei-
ros da Estratégia Saúde da Família acer-
ca dos casos de violência infantil.

MÉTODO

Trata-se de um estudo exploratório, 
descritivo, com abordagem qualitativa, 
desenvolvido em cinco unidades de 
ESF de uma cidade no interior do esta-
do de São Paulo, Brasil. 

Participaram cinco enfermeiras que 
atuam nos serviços. A escolha desta ca-
tegoria profissional deu-se pela proxi-
midade com a população em estudo e 
pela dinâmica do processo de trabalho 
em ESF, tendo o enfermeiro mediador 
do serviço. Assim, adotaram-se os se-
guintes critérios de inclusão: ser enfer-
meiro cadastrado na área de abrangên-
cia das unidades de ESF, atuar por um 
período mínimo de seis meses e estar 
desempenhando suas atividades pro-
fissionais durante o período de coleta 
de dados. E, como critério de exclusão: 
estar ausente do trabalho por motivo de 
férias, afastamentos ou licenças no pe-
ríodo da coleta dos dados.

A coleta de dados foi realizada en-
tre os meses de abril a maio de 2018, 
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por meio de entrevistas semiestrutura-
das, gravadas em mídia digital e, tive-
ram em média 25 minutos de duração. 
O local escolhido para sua realização 
foram as próprias unidades ESF. 

Para manter o rigor no estudo fo-
ram utilizados critérios estabelecidos 
para o Reporting Pesquisa Qualitativa - 
COREQ como ferramenta de protocolo 
para redação cientifica (11).  Todavia, 
após as transcrições das entrevistas, 
não houve retorno aos participantes 
para comentar o assunto. 

O instrumento para coleta de da-
dos baseou-se em um roteiro composto 
pelas seguintes questões norteadoras: 
O que é violência e quais são as suas 
percepções acerca da violência infan-
til? Quais ações que você enquanto 
enfermeiro desta unidade de ESF tem 
desenvolvido no enfrentamento da vio-
lência infantil? Com qual rede de apoio 
e proteção a sua unidade de ESF dispõe 
para este enfrentamento?. 

Após a coleta, a análise foi gerada 
a partir da exploração do material, re-
alizou-se a codificação por nomes de 
pedras preciosas (Diamante, Ametista, 
Rubi, Esmeralda e Topázio) e caracteres 
alfanuméricos (E1, E2, E3, E4 e E5) das 
participantes a fim de manter o sigilo e 
anonimato, e posteriormente, seguiu-se 
com a classificação das unidades temá-
ticas. 

A unidade temática corresponde a 
uma transformação dos dados brutos, 
que por meio do recorte, agregação e 
enumeração permitem definir as unida-
des de significado, as quais conduzem 
para uma descrição exata das caracte-
rísticas pertinentes do conteúdo, cul-
minando com a categorização (12).

Atendendo à resolução n. 466/2012 
do Ministério da Saúde (13), que re-
gulamenta a realização de pesquisas 
envolvendo seres humanos, o projeto 
desta pesquisa foi aprovado pelo Comi-
tê de Ética em Pesquisa pelo protocolo 
CAAE 65991417.0.0000.5431 e sob o 
parecer nº 1.985.010, em 27 de março 
de 2017.

RESULTADOS

A caracterização das participan-
tes demonstrou que, a média de idade 
foi de 35,4 anos e o tempo de atuação 
nas unidades ESF de 6,8 anos. Quanto 
à formação específica, (3) enfermeiras 
tinham especialização em Saúde da 
Família e (4) revelaram ter capacitação 

sobre casos de violência contra criança 
e adolescente.

Ao final do processo de análise do 
material coletado, emergiram as se-
guintes categorias temáticas: conheci-
mento e percepção acerca da violência 
infantil, posicionamento e ações desen-
volvidas frente à violência infantil nas 
unidades e aspectos éticos e responsa-
bilidades do profissional enfermeiro. 

 
Conhecimento e percepção acerca da 

violência infantil
Nessa categoria, foi investigada a 

concepção construída sobre o termo 
‘violência infantil’ e, a percepção das 
enfermeiras que atuavam nas unidades 
de ESF. 

Os relatos das profissionais de-
notam que a apresentação dos sinais, 
sintomas e comportamentos nas crian-
ças e adolescentes são os fatores mais 
citados como forma de (re)conhecer a 
violência. 

Suspeito quando a sinais de vio-
lência, através do comportamen-
to da criança. Pode apresentar 
gestos que alguma coisa não está 
bem, olhar de tristeza, medo, re-
ceio; observo o perfil da família; 
como a mãe trata essa criança, 
muitas vezes, os pais nem deixam 
a criança a falar (Diamante – E1).

A violência interpõe-se como 
uma poderosa ameaça ao direito 
à vida e a saúde da criança e de 
sua família. A exposição da crian-
ça a qualquer forma de violência 
seja de natureza física, sexual e 
psicológica, assim como a negli-
gência e abandono principalmen-
te na fase inicial da sua vida, po-
derá comprometer sua vida como 
um todo. (Esmeralda – E2).

As características são variáveis de 
criança para criança, de caso para 
caso; no caso que tive conheci-
mento: à criança estava hiperati-
va, agitada, com a necessidade de 
chamar a atenção de todos ao seu 
redor. (Rubi – E3).

Eu percebi durante um dia de ca-
lor, no qual a criança estava toda 
coberta; a criança estava muito 
falante e o adulto responsável não 
a deixava sozinha com o profis-
sional de saúde (Topázio – E4).

Identifico a partir que vejo a 
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criança assustada, com medo e 
receio de falar e com sinais físi-
cos aparentes de violência (Ame-
tista – E5).

Os enfermeiros nas unidades de ESF 
estão constantemente em contato com 
crianças, adolescentes e seus familia-
res, e assim, conseguem aplicar as suas 
habilidades e competências técnicas 
na identificação dos possíveis casos de 
violência intrafamiliar. 

Diante deste contexto, as profissio-
nais foram abordadas quanto à atuação 
perante os casos suspeitos e/ou confir-
mados de violência infantil, configu-
rando assim, a outra categoria. 

Posicionamento do enfermeiro frente à 
violência infantil

Neste núcleo temático, as partici-
pantes da pesquisa expuseram as suas 
experiências e atuação frente aos casos 
de violência contra a criança e adoles-
cente.  

A princípio peço ao agente co-
munitário que realize um maior 
número de visitas nesse lar, peço 
que observem a criança ainda 
melhor. E caso, o profissional 
[agente comunitário] verifique 
uma forte suspeita ou tenha certe-
za do ocorrido, peço que me rela-
te onde, e eu aciono o Conselho 
Tutelar e a Vigilância. (Diamante 
– E1)

Geralmente tentamos [equipe] 
conversar [criança] e com a famí-
lia, observar a criança, comunicar 
o Conselho Tutelar e fazer visitas 
ao lar desta criança, envolvendo 
todos os profissionais. (Esmeralda 
– E2)

Quando chega ao nosso conhe-
cimento, fazemos o acompa-
nhamento multidisciplinar para 
família, cada profissional dentro 
de suas competências e área de 

atuação, com sigilo e ética. (Rubi 
- E3)

Oriento o responsável para ob-
servar mudanças bruscas no 
comportamento da criança, pois, 
de alguma forma, ela irá chamar 
atenção de quem cuida dela. Se 
confirmada à violência, devo 

comunicar as autoridades com-
petentes e oferecer os exames de 
teste rápido: HIV I e II, VDRL, He-
patite B e C (Topázio – E4).

Solicito apoio e investigação do 
Conselho Tutelar (Ametista – E5).

A partir dos relatos, percebe-se que 
a abordagem colaborativa e interprofis-
sional tem facilitado a identificação de 

sinais ou comportamentos de violência 
e o manejo do atendimento perante os 
casos. 

De fato, o trabalho em equipe é o 
pilar da qualidade da assistência nas 
unidades de ESF. No entanto, verifica-
-se que algumas enfermeiras carecem 
de melhores entendimentos sobre a 
identificação dos possíveis agressores, 
sendo muitas das vezes, o próprio res-
ponsável e/ou familiar e das condutas 
que devem ser tomadas.

 
Aspectos éticos e as responsabilidades 
do profissional enfermeiro

Nessa categoria, foram abordados 
os aspectos éticos e as responsabili-
dades das enfermeiras frente aos casos 
suspeitos e/ou confirmados de violên-
cia contra a criança e adolescente. 
Conforme os relatos:

Realizo as notificações muitas 
das vezes com medo, pois é uma 
situação delicada, envolvendo 
denuncia e pessoas, mas temos 
nossa identidade preservada e 
podemos prosseguir com nosso 
trabalho (Diamante – E1).

A partir do respaldo legal que 
temos, podemos desenvolver um 
trabalho mais eficaz com essas 
vítimas (Esmeralda – E2).

Sabemos do respaldo legal, das 
ações do Conselho Tutelar, das 
leis vigentes para as vítimas de 
violência, mas depende da famí-
lia dar seguimento na maioria das 
vezes (Rubi – E3).

Quando observo alguma coisa di-
ferente nessas crianças, entramos 
em acordo ‘médico e enfermeira’ 
para realizarmos as condutas ne-
cessárias em cada caso (Topázio 
– E4).

A atuação frente aos casos depen-
de muito do comprometimento e 

A partir dos relatos, 
percebe-se que 
a abordagem 
colaborativa e 

interprofissional 
tem facilitado 
a identificação 

de sinais ou 
comportamentos 
de violência e 
o manejo do 

atendimento perante 
os casos. 



6939Revista Nursing, 2021; 24 (283) 

Paula, A. A. M.,  Moreira, M. C., Carmo, H. O., Farias, S. M. C.,  Moreira, L. S.
Concepções e práticas dos enfermeiros da estratégia saúde da família acerca da violência infantil

da força de vontade de todos os 
profissionais (Ametista – E5).

Os relatos revelam que as enfermei-
ras têm dificuldades para operacionali-
zar a notificação, e, demonstram medo 
para o realizar e se envolver legalmen-
te frente aos casos. 

DISCUSSÃO

O presente estudo apontou as con-
cepções e práticas assistenciais das en-
fermeiras de unidades ESF acerca fenô-
meno violência infantil. 

Os discursos revelaram que as pro-
fissionais obtêm conhecimento sobre a 
temática e principalmente, conseguem 
identificar os sinais e sintomas de vio-
lência nas crianças e adolescentes. Ou-
tro dado relevante apontado refere-se, 
ao fato da proximidade com os sujeitos 
e a própria dinâmica do programa ESF, 
ampliando assim, as possibilidades de 
investigação, identificação e conduta 
pelas profissionais. Apesar disso, as en-
fermeiras manifestaram insegurança no 
processo de notificação, e, demonstra-
ram medo para realizar e se envolver 
legalmente frente aos casos.

A violência é um agravo de grande 
relevância mundial, assim o monitora-
mento e a análise tornam-se de extre-
mamente importância. Principalmente, 
em epidemiologia, o conhecimento 
sobre os casos permite dimensionar a 
magnitude do problema e possibilitam 
definir medidas efetivas para interven-
ção, de acordo com o perfil da popula-
ção acometida (14).

No ano de 2019, foram registradas 
159.063 denúncias de maus-tratos pelo 
disque Direitos Humanos (Disque 100), 
revelando-se, um aumento de 15% em 
relação ao ano anterior. Dessas indica-
ções, 86.837 eram de violências contra 
crianças e adolescentes (55%), sendo: 
38% relativas à negligência, 23% à 
violência psicológica, 21% à violên-
cia física, 11% à violência sexual, 3% 
à exploração/ao trabalho infantil e 3% 

associadas a outros agravos violentos. 
O local mais frequente das ocorrências 
foi à casa da vítima (15).

Já em 2020, com a pandemia de 
COVID-19, o impacto da violência 
contra crianças e adolescentes foram 
ainda maiores. O Painel de Dados da 
Ouvidoria Nacional dos Direitos Hu-
manos revelou que ocorreram 95.247 
denúncias e 368.333 violações, sendo 
assim, o grupo vulnerável com maior 
número de denúncias relatadas no país 
(16).

Os indícios de violência mais per-
cebidos nos atendimentos dos profis-
sionais de saúde da atenção básica do 
munícipio de Belém no estado do Pará 
foram os relacionados, aos sinais físi-
cos no corpo da vítima (46,69%), com 
destaque para os hematomas (28,30%), 
e os sinais comportamentais (28,19%), 
evidenciando-se o comportamento 
agressivo ou retraído (17).

A elevada proporção de recorrência 
da violência na infância é preocupan-
te, aponta as vulnerabilidades sociais 
a que essas crianças e suas famílias 
estão expostas, e também, as medidas 
que deveriam ser tomadas para prote-
gê-las (18). Entretanto, a literatura res-
salta que violência contra a criança e 
adolescente é difícil de ser desvenda-
da, principalmente pelo fato de muitas 
das vezes ocorrer na esfera privada e 
doméstica, ser resguardada pelo silên-
cio e medo, pela impunidade de seus 
agentes e pelas distintas formas e clas-
sificações (19).

Sabe-se que os serviços de saúde 
da Atenção Primária à Saúde (APS), 
principalmente as unidades de ESF, 
tem grande potencial no que diz res-
peito ao enfrentamento da violência. 
As ações desenvolvidas nas ESF são di-
recionadas para intervenções de saúde 
com centralidade na família e aborda-
gens comunitárias. Estas possibilidades 
podem ampliar o diálogo, mapear os 
riscos, criar e implementar protocolos 
de vigilância e de monitoramento da 
violência. 

Entretanto, algumas pesquisas têm 
apresentado que os profissionais das 
unidades de ESF encontram-se despre-
parados para lidar com esta questão 
acontecem nos seus territórios (20-22). 
O estudo (23) revelou que na prática, 
os profissionais de enfermagem de-
monstram medo de notificar os casos 
de violência intrafamiliar, delegando 
esta função a outros profissionais, e 
esse tipo de comportamento, está atre-
lado com o medo dos profissionais de 
saúde de se expor ao agressor, pois 
sentem-se desprotegidos e desampara-
dos (23,24). Ambos apresentam simila-
ridades, aos desafios apontados pelas 
enfermeiras entrevistas neste estudo, 
referindo-se ao medo, à insegurança e 
às fragilidades da rede de apoio e que 
necessitam ser superados.  

O medo de envolvimento legal nos 
casos, as precariedades na formação 
acadêmica e na rede de apoio do mu-
nicípio, assim como a ausência de pro-
teção aos profissionais envolvidos no 
acompanhamento dos casos são alguns 
exemplos que envolvem o baixo índice 
de notificação dos casos de violência 
contra crianças em todo o país (25).

A detecção precoce é fundamental 
e faz-se necessária para a eficácia da 
intervenção e quebra do ciclo de vio-
lência. A pesquisa (26) realizada com 
profissionais de nível superior que atu-
avam nas unidades ESF, identificou que, 
eles possuíam dificuldades para iden-
tificar os sinais de abuso e violência, 
não sabiam como realizar a denúncia 
e necessitavam de educação continu-
ada sobre o assunto. Outras investiga-
ções constataram que, os profissionais 
da ESF fazem maior referência às ma-
nifestações físicas da violência, não 
mencionando situações de violência 
psicológica (20) e afirmaram notificar 
apenas casos de violência física e se-
xual, demonstrando como dificilmente 
são reportadas suas manifestações me-
nos explícitas (27).

À vista disso, é importante que os 
profissionais que podem detectar os si-
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nais de abusos e de violências, como 
aqueles que trabalham no âmbito da 
Saúde e da Educação, estejam capaci-
tados para lidar com essa problemática 
no cotidiano, possibilitando a efetiva-
ção dos direitos e o acolhimento das 
vítimas (28). 

Diante de todo contexto, é impres-
cindível que os enfermeiros estejam 
qualificados e preparados para o ma-
nejo clínico e psicológico dos casos, e 
tenham pleno o conhecimento da le-
gislação que asseguram estes direitos. 
Compete ao enfermeiro, atuar na pre-
venção da violência doméstica infantil, 
diagnosticar os riscos nos territórios de 
atuação e, quando identificar e diag-
nosticar, realizar a denúncia em tempo 
hábil, para que possa garantir a integri-
dade física e emocional destas crianças 
e adolescentes.

CONCLUSÃO

Os resultados do presente estudo 
permitiram a identificação que as en-
fermeiras entrevistas têm conhecimen-
to sobre a temática de violência contra 
a criança e adolescente, e principal-
mente, conseguem identificar os sinais 
e sintomas para os casos suspeitos e/ou 
confirmados. Entretanto, as enfermeiras 
manifestaram insegurança no processo 
de notificação, e, demonstraram medo 
para realizar e se envolver legalmente 
frente aos casos. Soma-se a isso a ne-
cessidade do entendimento da noti-
ficação da violência, como relevante 
instrumento para o monitoramento, o 
enfrentamento e a construção de polí-
ticas públicas.

Diante disso, faz se necessário pen-

sar na ampliação de práticas educati-
vas para melhor conhecimento e abor-
dagem, bem como reformular ações da 
rede de proteção dos profissionais e 
das vítimas, pois isto, tem influenciado 
o trabalho prático das enfermeiras, re-
fletindo principalmente no número de 
notificações e da condução dos casos.

Defende-se que, mesmo com as 
limitações referentes ao tamanho da 
amostra e tipo de abordagem metodo-
lógica, os resultados apontam para a 
necessidade da realização de formação 
continuada direcionada. E por fim, su-
gere-se também, ampliar as discussões 
com outros órgãos competentes a fim 
de organizar uma rede de atenção e 
proteção a estas crianças e adolescen-
tes e aos profissionais envolvidos do 
município estudado.
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